
  

GOVERNO DO ESTADO DE MINAS GERAIS

EMPRESA MINEIRA DE COMUNICAÇÃO

Supervisão de Compras

 

Resposta 01 - EMC/COMPRAS                                                                                                             
     

Belo Horizonte, 27 de julho de 2026.
  

RESPOSTA AO PEDIDO DE ESCLARECIMENTO: 
 

 

A EMPRESA MINEIRA DE COMUNICAÇÃO , empresa pública do estado de Minas
Gerais vinculada à Secretaria de Estado de Comunicação Social - SECOM, vem, por meio deste expediente,
em conformidade com o item 4 do o Edital de Chamada Pública 3151005 001/2026, que tem como objeto o
Chamamento Público para seleção de Empresa de Serviços de Conservação de Energia – ESCO (Energy
Service Company), visando à prestação de serviços técnicos especializados para elaboração de diagnóstico
energético, desenvolvimento do Projeto de Eficiência Energética, modelagem técnica, medição e
verificação, estruturação, submissão e acompanhamento da proposta técnica da Empresa Mineira de
Comunicação – EMC no âmbito da Chamada Pública do Programa de Eficiência Energética – PEE 2026,
promovida pela CEMIG, em conformidade com a regulamentação da Agência Nacional de Energia Elétrica
– ANEEL, com as regras do respectivo Edital e com as disposições da Lei Federal nº 13.303/2016 e do
Regulamento Interno de Licitações e Contratos da EMC – RILC, apresentar as respostas ao pedido de
esclarecimento n.º 01, feito através do e-mail estabelecido no Edital, no dia 23/07/2026. 

 

BREVE CONTEXTUALIZAÇÃO DAS RESPOSTAS: 

O presente certame visa viabilizar a participação da Empresa Mineira de Comunicação no
Programa de Eficiência Energética da CEMIG no ano de 2026 por meio da  seleção de empresa
especializada para elaboração de diagnóstico energético, estruturação, desenvolvimento e submissão de
projeto de eficiência energética da Empresa Mineira de Comunicação – EMC ao referido PEE. 

Pois bem. Passa-se às respostas aos pedidos realizados. 

 

1. DA INDICAÇÃO AO PEE 2026 E DA CHAMADA PÚBLICA CEMIG VIGENTE À
ÉPOCA DA SUBMISSÃO
1.1. A EMC esclarece que o objeto deste Chamamento Público tem finalidade específica e
determinada: estruturar e viabilizar a participação da EMC na Chamada Pública do Programa de
Eficiência Energética – PEE 2026, promovida pela CEMIG. Tal finalidade decorre de planejamento
institucional da EMC e constitui motivação de fato e de direito do presente procedimento, nos termos do
item 3.7 do Edital e do art. 31 da Lei Federal nº 13.303/2016, não se tratando de mera indicação
exemplificativa passível de deslocamento discricionário para exercícios futuros.
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1.2. Não se acolhe, portanto, a sugestão de generalização irrestrita do objeto para menção
genérica à "Chamada Pública do PEE da CEMIG vigente à época da submissão do projeto", sem qualquer
baliza temporal, por não corresponder ao interesse público que motivou a abertura deste Chamamento
Público. A alteração pretendida desnaturaria o objeto e poderia postergar indefinidamente a submissão da
proposta, em prejuízo do planejamento orçamentário e estratégico da EMC.

1.3. O item 1.2.6 do Edital, ao mencionar o edital da CEMIG "vigente à época da submissão do
projeto", tem por finalidade apenas resguardar a EMC e os interessados de eventuais alterações
regulamentares ou operacionais que a própria CEMIG promova nas regras de sua Chamada Pública entre a
publicação deste Edital e o efetivo protocolo da proposta técnica — e não abrir margem para submissão
em exercício diverso de 2026. Trata-se de cláusula de salvaguarda regulatória, e não de flexibilização do
exercício-alvo da contratação.

1.4. Diante disso, esclarece-se que:

a) a indicação ao PEE 2026 possui caráter vinculante, correspondendo à finalidade
específica deste Chamamento Público, de modo que a empresa selecionada deverá
estruturar seu plano de trabalho e cronograma executivo com vistas à submissão do
projeto ainda no âmbito da Chamada Pública PEE 2026 da CEMIG, observado o prazo
de encerramento do respectivo edital da concessionária;

b) não será admitida, como regra, a submissão do projeto a chamada pública de exercício
posterior (ex.: 2027) como alternativa ordinária ao cronograma da EMC. Compete à
empresa selecionada dimensionar sua estrutura técnica e operacional de modo a
viabilizar o cumprimento do prazo, sendo tal aspecto, inclusive, objeto de avaliação de
exequibilidade do plano de trabalho a ser apresentado;

c) na hipótese excepcional e superveniente de a própria CEMIG postergar, suspender ou
alterar substancialmente o cronograma de sua Chamada Pública PEE 2026 por fato a ela
imputável — hipótese classificada como risco externo na Matriz de Riscos (item 15 do
Termo de Referência) —, a situação será tratada como evento extraordinário, a ser objeto
de análise específica pela EMC quanto à continuidade, adequação ou eventual revogação
do procedimento, nos termos do item 15.7 do Edital, e não como autorização automática
de submissão em 2027.

1.5. Não se acolhe, portanto, o pedido de retificação do objeto e do quadro-resumo. A redação
do item 1.2.6 é mantida tal como consta do Edital, ficando apenas consolidada, por meio desta resposta, a
interpretação autêntica acima fixada, que passa a vincular a Administração e as participantes, nos termos
do item 4.4 do Edital.

 

2. DA MANIFESTAÇÃO DE INTERESSE DA EMC APÓS A APROVAÇÃO DO
PROJETO
2.1. A EMC esclarece que a condição de "interesse da EMC", prevista nos itens 1.4.3, 2.4.3 e
3.4.3 do Edital, não constitui faculdade puramente discricionária e imotivada, devendo observar os
princípios da motivação, do planejamento e da economicidade consagrados no item 3.7 do Edital e no art.
31 da Lei Federal nº 13.303/2016.

a) A eventual decisão da EMC de não executar projeto já aprovado pela CEMIG e
dotado de recursos deverá ser formalmente motivada, com indicação de razões técnicas,
econômicas, operacionais ou de interesse público superveniente, observado o devido
processo administrativo;

b) Nessa hipótese, a EMC não utilizará, cederá, reapresentará ou executará o
diagnóstico, os estudos, as soluções técnicas ou o projeto elaborados pela empresa
selecionada, por meio de terceiro, sem a anuência desta ou sem o correspondente ajuste
contratual, ressalvadas as condições expressamente pactuadas no Termo de
Compromisso;

c) A expressão "interesse da EMC" deve, portanto, ser compreendida como condição
sujeita à motivação administrativa, e não como faculdade arbitrária.
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2.2. A EMC acolhe, em essência, a sugestão de redação apresentada pela requerente. O Edital e
a Minuta do Termo de Compromisso (Anexo IV) serão retificados para incorporar, na cláusula relativa às
obrigações da EMC, disposição com o seguinte teor: "A eventual não execução de projeto aprovado pela
concessionária e contemplado com recursos do Programa de Eficiência Energética será formalmente
motivada pela EMC, ficando vedada a utilização ou execução do projeto por terceiro sem a anuência da
empresa responsável por sua elaboração, ressalvadas as condições expressamente estabelecidas no Termo
de Compromisso."

2.3. Ressalva-se, entretanto, que tal motivação não converte a mera seleção em direito subjetivo
à contratação, permanecendo hígidas as condições cumulativas dos itens 1.4, 2.4, 3.4 e 12.7 do Edital,
notadamente a aprovação do projeto pela CEMIG e a disponibilização dos recursos financeiros do PEE.

 

3. DA EXIGÊNCIA DE PROJETO EXECUTADO COMO REQUISITO DE
HABILITAÇÃO
3.1. Assiste razão, em parte, à requerente. A exigência de comprovação de projeto de eficiência
energética não apenas aprovado, mas efetivamente executado, como requisito eliminatório de habilitação
técnica (Bloco A, item 7.1), extrapola a experiência estritamente necessária ao objeto imediato deste
Chamamento Público, que corresponde à estruturação, elaboração e submissão do projeto, e não à sua
execução, nos termos do art. 58, inciso II, da Lei Federal nº 13.303/2016, que impõe a limitação das
exigências de qualificação técnica às parcelas técnica ou economicamente relevantes e proporcionais ao
objeto.

3.2. Desse modo, esclarece-se e retifica-se o requisito mínimo de habilitação técnica constante
do Bloco A do item 7.1 do Edital e do item 9.4 do Termo de Referência, que passará a exigir tão somente:

"Comprovação de, no mínimo, 1 (um) projeto de eficiência energética aprovado no
âmbito de Programa de Eficiência Energética de concessionária de distribuição de
energia elétrica", mediante atestado emitido pela concessionária, declaração do
beneficiário ou documento equivalente que demonstre a elaboração, submissão e
aprovação do projeto.
 

3.3. Desta forma, esclarece-se que o requisito de habilitação técnica constante do Bloco A do
item 7.1 do Edital e do item 9.4 do Termo de Referência, que deverá ser compreendido da seguinte forma: 
"Comprovação de, no mínimo, 1 (um) projeto de eficiência energética aprovado no âmbito de Programa
de Eficiência Energética de concessionária de distribuição de energia elétrica", mediante atestado
emitido pela concessionária, declaração do beneficiário ou documento equivalente que demonstre a
elaboração, submissão e aprovação do projeto.
3.4. A comprovação de experiência em execução poderá ser exigida, quando pertinente,
exclusivamente por ocasião da celebração do futuro contrato de implantação das medidas aprovadas, nos
termos do item 8.4 do Edital combinado com o item 10.4 do Termo de Referência.

 

4. DA CERTIFICAÇÃO DE SISTEMA DE GESTÃO DE SAÚDE E SEGURANÇA
OCUPACIONAL
4.1. A EMC pondera o questionamento à luz de dois interesses simultâneos e, à primeira vista,
contrapostos: (i) o princípio da proporcionalidade e da não restrição indevida à competitividade, na linha
do Enunciado de Súmula nº 117 do TCE-MG; e (ii) a proteção da própria EMC contra o risco de
responsabilização subsidiária ou solidária em eventuais demandas trabalhistas decorrentes das atividades
de campo (visitas técnicas, medições e levantamentos) a serem executadas nas unidades da EMC por
empregados ou prepostos da empresa selecionada, nos termos da Súmula nº 331, IV, do TST e da culpa in
vigilando da tomadora de serviços quanto às condições de saúde e segurança do trabalho.

4.2. Diante dessa ponderação, a EMC não exclui integralmente a exigência, tampouco a mantém
em sua redação original. Acolhe-se parcialmente o questionamento, na forma da alternativa "d" do próprio
pedido de esclarecimentos, para substituir a exigência de certificação formal (ISO 45001 ou equivalente)
por comprovação de mecanismos equivalentes de gestão de saúde e segurança ocupacional, mantendo-se,
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contudo, a exigibilidade de garantias mínimas nesse aspecto como condição de habilitação técnica, em
razão da exposição de trabalhadores da contratada às instalações físicas da EMC.

4.3. O requisito mínimo de habilitação técnica constante do Bloco A do item 7.1 do Edital e do
item 9.4 do Termo de Referência será retificado para a seguinte redação:

"Comprovação de sistema de gestão de saúde e segurança ocupacional, mediante
certificação ISO 45001 (ou organismo acreditado equivalente) ou, alternativamente,
mediante Programa de Gerenciamento de Riscos (PGR) vigente, Programa de
Controle Médico de Saúde Ocupacional (PCMSO) vigente, designação formal de
responsável técnico por segurança do trabalho e declaração de compromisso de
observância das Normas Regulamentadoras aplicáveis (NRs) durante toda a
execução das atividades de campo."

4.4. Com essa solução, resguarda-se a proporcionalidade da exigência habilitatória — evitando-
se a restrição indevida vedada pela Súmula 117 do TCE-MG, na medida em que se admite mecanismo
equivalente de comprovação, e não apenas a certificação ISO — sem descurar da efetiva proteção jurídica
da EMC quanto ao risco de responsabilização trabalhista subsidiária ou solidária inerente à presença de
trabalhadores de terceiros em suas instalações.
 

5. DOS CRITÉRIOS DE PONTUAÇÃO TÉCNICA: 
5.1. Da Pontuação de Projetos Executados (item 1 do Bloco B): 
5.1.1. Em coerência com o esclarecimento prestado no item 3 desta resposta, e tendo em vista que
a coluna "Descrição" do item 1 do Bloco B já previa "10 pontos por projeto aprovado", esclarece-se que a
palavra "executados" será suprimida da redação do item 1 do Bloco B, tanto no Edital quanto no Termo de
Referência e no Anexo II, passando o critério a pontuar projetos de eficiência energética aprovados,
independentemente de estarem concluídos, em execução ou aguardando início de execução.

5.2. Da Equiparação entre ISO 9001, QualiESCO e certificações equivalentes (Item 3 do
Bloco B): 
5.2.1. Reconhece-se a impropriedade da equiparação indistinta entre a certificação ISO 9001
(gestão da qualidade empresarial, sem aderência específica ao objeto) e a certificação QualiESCO
(diretamente relacionada à qualificação de empresas atuantes no mercado de eficiência energética). Para
preservar a objetividade do julgamento e a pertinência técnica da pontuação, o item 3 do Bloco B será
retificado para admitir exclusivamente certificações com aderência direta ao objeto — QualiESCO
(ABESCO) ou equivalente —, excluindo-se a menção genérica à ISO 9001 como critério apto,
isoladamente, a conferir pontuação.

 

6. DA VEDAÇÃO À SUBCONTRATAÇÃO: 
6.1. A EMC reexamina o questionamento à luz de sua política institucional de restringir ao
máximo a terceirização de atividades contratuais, como medida de segurança jurídica de seus processos
administrativos, notadamente em razão do risco de responsabilização subsidiária ou solidária da
Administração perante terceiros (trabalhistas, previdenciários e regulatórios) decorrente da atuação de
subcontratados, tema já enfrentado no item 4 desta resposta.

6.2. Observa-se que o art. 78 da Lei Federal nº 13.303/2016 não impõe à empresa pública o
dever de admitir subcontratação: a norma faculta ao contratado subcontratar "até o limite admitido, em
cada caso, pela empresa pública ou pela sociedade de economia mista", cabendo à própria estatal a
definição desse limite, inclusive na modalidade de vedação integral, desde que a decisão seja tecnicamente
motivada. Diferentemente das exigências de habilitação e dos critérios de pontuação técnica (itens 3, 4 e 5
desta resposta), a vedação à subcontratação é regra de execução aplicável indistintamente a todas as
licitantes, não configurando, por si só, restrição à isonomia ou à competitividade da fase de seleção, razão
pela qual não se verifica, neste ponto, risco jurídico equivalente ao dos demais itens questionados.

6.3. O precedente do Acórdão nº 2.021/2020 – TCU-Plenário, invocado pela requerente,
invalidou vedação de subcontratação em hipótese na qual a restrição comprometia comprovadamente a
exequibilidade técnica de parcela especializada, sem contrapartida de benefício à Administração —
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situação apreciada em caráter concreto, e não uma vedação genérica e abstrata à manutenção de cláusulas
de vedação integral por parte de empresas estatais.

6.4. Diante disso, a EMC mantém a vedação constante do item 4.2.1 do Termo de Referência,
não sendo acolhida a proposta de instituição de regime geral de subcontratação parcial mediante
autorização prévia da EMC (itens a, b e c do pedido, bem como a minuta de redação sugerida).

6.5. Ressalva-se, entretanto, e apenas nesse ponto específico, a situação relativa à destinação
ambientalmente adequada de equipamentos e materiais substituídos, exigida pela Resolução Normativa
ANEEL nº 920/2021 no âmbito da eventual Fase II – Execução, atividade que, em regra, depende de
empresas licenciadas para coleta, transporte, tratamento ou disposição final de resíduos, licenciamento este
que não integra, nem deveria integrar, o objeto social ou a capacidade técnica da ESCO contratada.

6.6. Esclarece-se que a contratação de empresa licenciada exclusivamente para essa finalidade
regulatório-ambiental específica não caracteriza subcontratação do objeto deste Chamamento Público, por
não envolver atividade técnica de diagnóstico, elaboração de projeto ou implantação de medidas de
eficiência energética, mas mera contratação de serviço auxiliar e legalmente exigido de terceiro
especializado, dispensando-se, para essa finalidade pontual, o regime de autorização prévia de
subcontratação, sem prejuízo de a contratada permanecer integralmente responsável, perante a EMC, pela
regularidade, pela rastreabilidade e pela comprovação da destinação final adotada.

 

7. ERRATA AO EDITAL DE CHAMADA PÚBLICA Nº 01/2026 E AO ANEXO I –
TERMO DE REFERÊNCIA
7.1. Em atenção ao item 4.7 do Edital e considerando a exiguidade de prazo para tramitação de
retificação autônoma antes do encerramento do certame, fixado para 27/08/2026, a EMC promove, por
meio desta própria resposta, a Errata ao Edital de Chamada Pública nº 01/2026 e ao Anexo I – Termo de
Referência, incorporando o teor dos esclarecimentos prestados nos itens 2, 3, 4 e 5 supra, conforme os
comparativos de redação a seguir, os quais passam a substituir, para todos os efeitos, as disposições
correspondentes anteriormente publicadas.

7.2. Bloco A do item 7.1 do Edital e item 9.4 do Termo de Referência — Requisito de
projeto executado (item 3 desta resposta)
 

REDAÇÃO
ANTERIOR

NOVA
REDAÇÃO
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"Comprovação
de, no mínimo,
1 (um) projeto
de eficiência
energética
aprovado E
EXECUTADO
no âmbito de
Programa de
Eficiência
Energética de
concessionária
de distribuição
de energia
elétrica."
Comprovação:
Atestado
emitido pela
concessionária
ou documento
equivalente.

"Comprovação
de, no mínimo,
1 (um) projeto
de eficiência
energética
APROVADO
no âmbito de
Programa de
Eficiência
Energética de
concessionária
de distribuição
de energia
elétrica."
Comprovação:
Atestado
emitido pela
concessionária,
declaração do
beneficiário ou
documento
equivalente
que demonstre
a elaboração,
submissão e
aprovação do
projeto.

REDAÇÃO
ANTERIOR

NOVA
REDAÇÃO

 

7.3. Bloco A do item 7.1 do Edital e item 9.4 do Termo de Referência — Certificação de
SST (item 4 desta resposta)
 

REDAÇÃO
ANTERIOR

NOVA
REDAÇÃO
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"Possuir
certificação de
Sistema de
Gestão de
Saúde e
Segurança
Ocupacional
reconhecida
pelo
INMETRO ou
organismo
acreditado."
Comprovação:
Certificado
válido na data
da
apresentação
da
documentação.

"Comprovação de
sistema de gestão
de saúde e
segurança
ocupacional,
mediante
certificação ISO
45001 (ou
organismo
acreditado
equivalente) ou,
alternativamente,
mediante
Programa de
Gerenciamento de
Riscos (PGR)
vigente, Programa
de Controle
Médico de Saúde
Ocupacional
(PCMSO)
vigente,
designação formal
de responsável
técnico por
segurança do
trabalho e
declaração de
compromisso de
observância das
Normas
Regulamentadoras
aplicáveis (NRs)
durante toda a
execução das
atividades de
campo."
Comprovação:
Certificado
válido, ou
conjunto
documental
equivalente acima
descrito, na data
da apresentação
da documentação.

REDAÇÃO
ANTERIOR

NOVA
REDAÇÃO

 

7.4. Bloco B, item 1 do Edital e do Termo de Referência — Pontuação de projetos
executados (item 5.1 desta resposta)
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REDAÇÃO
ANTERIOR

NOVA
REDAÇÃO

ITEM 1 —
Quantidade de
projetos de
eficiência
energética
APROVADOS
E
EXECUTADOS.
Descrição: "10
pontos por
projeto
aprovado".
Pontuação
máxima: até 30
pontos.

ITEM 1 —
Quantidade de
projetos de
eficiência
energética
APROVADOS.
Descrição: "10
pontos por
projeto
aprovado".
Pontuação
máxima: até 30
pontos.
(Suprime-se a
exigência de
execução, em
coerência com
a descrição já
constante da
coluna
"Descrição".)

 

7.5. Bloco B, item 3 do Edital e do Termo de Referência — Certificações técnicas (item 5.2
desta resposta)
 

REDAÇÃO
ANTERIOR NOVA REDAÇÃO

ITEM 3 —
Certificações
técnicas da
empresa (ISO
9001,
QualiESCO
ou
equivalentes).
Pontuação:
10 pontos.
Pontuação
máxima: até
10 pontos.

ITEM 3 —
Certificações técnicas
da empresa com
aderência ao objeto
(QualiESCO/ABESCO
ou equivalente
setorial). Pontuação:
10 pontos. Pontuação
máxima: até 10 pontos.
(Exclui-se a ISO 9001
como certificação apta,
isoladamente, a
conferir pontuação
neste item, por
ausência de aderência
técnica ao objeto.)

 

7.6.  Anexo IV — Minuta do Termo de Compromisso, Cláusula Sexta (Obrigações da
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EMC) — Motivação da não execução (item 2 desta resposta)
 

REDAÇÃO
ANTERIOR

NOVA
REDAÇÃO

Cláusula
Sexta silente
quanto à
motivação de
eventual não
execução de
projeto
aprovado e
dotado de
recursos.

Inclui-se novo
item na
Cláusula Sexta:
"A eventual
não execução
de projeto
aprovado pela
concessionária
e contemplado
com recursos
do Programa
de Eficiência
Energética será
formalmente
motivada pela
EMC, com
fundamento em
razões técnicas,
econômicas,
operacionais
ou de interesse
público
superveniente,
ficando
vedada, nessa
hipótese, a
utilização ou
execução do
projeto por
terceiro sem a
anuência da
empresa
responsável
por sua
elaboração,
ressalvadas as
condições
expressamente
estabelecidas
neste Termo de
Compromisso."

 

7.7. Registra-se que as alterações consolidadas nesta Errata têm, em todos os casos, natureza de
flexibilização ou de redução de exigência originalmente prevista, ou de esclarecimento em favor da
empresa selecionada (item 2), não importando em imposição de ônus documental novo, mais gravoso ou
mais restritivo às participantes. Não se identifica, portanto, potencial de prejuízo à elaboração das
propostas técnicas já em curso, tampouco à participação de eventuais novos interessados, circunstância
que fundamenta a dispensa de reabertura do prazo do certame, nos termos do item 4.7 do Edital, sem
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prejuízo da plena eficácia das alterações ora consolidadas a partir da data de publicação desta resposta no
sítio eletrônico oficial da EMC.

 

8. DOS PEDIDOS FINAIS E DA RETIFICAÇÃO DO EDITAL
8.1. Quanto ao pedido de retificação do objeto e do quadro-resumo para referência genérica à
chamada pública "vigente à época da submissão" (item 1 desta resposta), o pedido não é acolhido, por não
corresponder à finalidade institucional que motivou a abertura deste Chamamento Público, permanecendo
o objeto vinculado à participação da EMC especificamente na Chamada Pública PEE 2026 da CEMIG,
nos termos da interpretação autêntica fixada no item 1 supra.

8.2. Quanto ao pedido de instituição de regime geral de subcontratação parcial (item 6 desta
resposta), o pedido não é acolhido, mantendo-se a vedação constante do item 4.2.1 do Termo de
Referência tal como redigida.

8.3. Os esclarecimentos relativos aos itens 1, 2 e 6 desta resposta consistem em interpretação
autêntica de cláusulas já vigentes do Edital e de seus anexos, sem qualquer alteração de exigência
documental, de habilitação ou de pontuação técnica. Nos termos do item 4.4 do Edital, a presente resposta,
uma vez divulgada no sítio eletrônico oficial da EMC, passa a integrar o instrumento convocatório e a
vincular a Administração e todas as participantes, independentemente de retificação redacional do corpo
do Edital, dispensando-se, para esses itens, qualquer republicação formal.

8.4. Já os esclarecimentos relativos aos itens 3, 4 e 5 desta resposta implicam efetiva alteração
das exigências de habilitação técnica e dos critérios de pontuação originalmente previstos no Bloco A e no
Bloco B do item 7.1 do Edital e do item 9 do Termo de Referência. Considerando a proximidade do
encerramento do prazo de apresentação da documentação de habilitação e da proposta técnica, fixado para
27/08/2026, e a inexistência de tempo hábil para a tramitação de retificação autônoma com reabertura
integral de prazo, a EMC adota a seguinte medida:

a) a Errata consolidada na seção anterior desta resposta ("ERRATA AO EDITAL DE
CHAMADA PÚBLICA Nº 01/2026 E AO ANEXO I – TERMO DE REFERÊNCIA")
produz efeitos imediatos a partir da publicação desta resposta no sítio eletrônico oficial
da EMC, dispensando-se a edição de instrumento apartado, uma vez que a própria
resposta ao pedido de esclarecimentos, nos termos do item 4.4 do Edital, já possui
natureza vinculante e integra o instrumento convocatório para todos os fins de direito;

b) fica dispensada, quanto a essas alterações, a reabertura do prazo de apresentação da
documentação e das propostas técnicas, com fundamento no item 4.7 do Edital, por se
tratar, em todos os casos, de flexibilização e redução de exigências originalmente mais
gravosas — e não de imposição de ônus documental novo ou mais restritivo às
participantes —, de modo que a alteração amplia o universo de potenciais habilitadas e
não é apta a prejudicar a elaboração de propostas já em curso, tampouco a participação
de eventuais novos interessados;

c) a manutenção das exigências originais, tal como redigidas, apenas em razão da
exiguidade de prazo, submeteria o certame a risco jurídico superior ao da dispensa de
reabertura de prazo ora adotada, dado o potencial de nulidade das exigências por afronta
ao Enunciado de Súmula nº 117 do TCE-MG e ao art. 58, inciso II, da Lei Federal nº
13.303/2016, com risco de impugnação, representação a órgão de controle ou medida
judicial apta a suspender ou paralisar integralmente o procedimento;

d) a Comissão de Seleção fica desde já orientada a aplicar, no julgamento da habilitação
e da pontuação técnica das propostas apresentadas, a redação consolidada na Errata
constante desta resposta, ficando a atualização redacional autônoma do corpo do Edital,
do Termo de Referência e da Minuta do Termo de Compromisso, no sítio eletrônico
oficial e no processo SEI, relegada a mero ajuste documental formal subsequente, sem
prejuízo da validade e da eficácia imediata das alterações consolidadas nesta resposta.

8.5. A presente resposta passa a integrar o Edital de Chamada Pública nº 01/2026 para todos os
fins de direito, nos termos do item 4.4 do instrumento convocatório, vinculando a Administração e todas
as empresas participantes.
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Matheus Martins de Lima Soares

Supervisor de Compras - TVMINAS e EMC

 

De Acordo 

 

Caroline Cristina dos Santos
Diretoria de Tecnologia e Políticas de Telecomunicações/ TVMINAS e EMC

 

Documento assinado eletronicamente por Caroline Cristina dos Santos , Diretora, em 29/07/2026, às
16:44, conforme horário oficial de Brasília, com fundamento no art. 6º, § 1º, do Decreto nº 47.222, de
26 de julho de 2017.

Documento assinado eletronicamente por Matheus Martins de Lima Soares , Supervisor, em
29/07/2026, às 16:56, conforme horário oficial de Brasília, com fundamento no art. 6º, § 1º, do Decreto
nº 47.222, de 26 de julho de 2017.

A autenticidade deste documento pode ser conferida no site
http://sei.mg.gov.br/sei/controlador_externo.php?
acao=documento_conferir&id_orgao_acesso_externo=0, informando o código verificador 145391140 e
o código CRC 7D0821F8.

Referência: Processo nº 3150.01.0000105/2026-61 SEI nº 145391140
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